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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: SGA nº 132/2017
Período: 01/01 a 31/08/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e  Esporte
(SETRE)

Natureza jurídica: Órgão Público da Administração Direta
Finalidade: Planejar e executar as políticas de emprego e renda e de apoio

à  formação do  trabalhador,  executar  e  coordenar  a  Política
Estadual de Economia Solidária, a Política Estadual de Apoio
ao Cooperativismo e a Política Estadual de Esporte e Lazer,
bem  como  as  ações  de  prevenção,  incentivo,  promoção  e
divulgação do artesanato baiano.

Endereço: Av. Luís Viana Filho, 2ª Avenida, Plataforma III, n°200, CAB
CEP 41.745-003 – Salvador – Bahia

2.1 Rol de Responsáveis

Dirigente máximo

Nome Cargo Período

José Álvaro Fonseca Gomes Secretário 01/01/2017 a 20/01/2017

Maria Olívia Santana Secretária 21/01/2017 a 31/08/2017

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período 

Nair Porto Prazeres Diretoria Geral 01/01/2017 a 31/08/2017

Danilo Sousa Xavier Diretoria Administrativa 01/01/2017 a 31/08/2017

Milton Barbosa de Almeida Filho Superintendência  de  Economia
Solidária  e  Cooperativismo
(SESOL)

01/01/2017 a 31/08/2017

Rubens Deusdedith Santiago Filho Superintendência  de
Desenvolvimento  do  Trabalho
(SUDET)

01/01/2017 a 10/02/2017
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Ordenadores de despesa

Nome Unidade Período 

Alexandro da Anunciação Reis Superintendência  de
Desenvolvimento  do  Trabalho
(SUDET)

10/02/2017 a 31/08/2017

Wilton Neves Brandão Coordenação de Esportes 01/01/2017 a 01/06/2017

Júlio César Oliveira Pinheiro Coordenação de Esportes 01/06/2017 a 31/08/2017

Emília Costa de Almeida Coordenação  de  Fomento  ao
Artesanato

01/01/2017 a 01/06/2017

Luciana Embilina Pinheiro Coordenação  de  Fomento  ao
Artesanato

01/06/2017 a 31/08/2017

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e
com o Ato nº 049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  SGA  nº 132/2017,  expedida  pela  5ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a auditoria de acompanhamento da
execução orçamentária e financeira da  Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e
Esporte (SETRE), abrangendo o período de 01/01 a 31/08/2017.

A Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) foi selecionada para
exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento  dos  trabalhos;  verificação  da  observância  às  normas  aplicáveis  e
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os
valores e as informações apresentadas.

A auditoria abrangeu as áreas: orçamentária/financeira e jurídica.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia  (FIPLAN) e  confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame de contratos;
• acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores;
• entrevistas com dirigentes e servidores;
• obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor.

Para selecionar as áreas e definir o tamanho da amostra foram adotados os critérios
de materialidade (volume de recursos envolvidos), relevância (aspecto ou fato importante
para  o  alcance  dos  objetivos  ainda  que  não  seja  material  ou  economicamente
significativo) e risco (possibilidade de algo acontecer e ter  impacto nos objetivos das
unidades gestoras).

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000.  Estabelece  normas  de  finanças

públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá  outras
providências;

• Lei Federal nº 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e
dá outras providências;

• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991. Dispõe sobre a Lei  Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, e dá outras providências;
• Lei  Estadual  nº  8.647/2003.  Dispõe  sobre  o  Programa  Estadual  de

Organizações Sociais e dá outras providências;
• Lei Estadual nº 9.290/2004. Institui o Programa de Parcerias Público-Privadas

do Estado da Bahia - PPP Bahia e dá outras providências;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.212/2011. Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual,  e dá
outras providências;

• Lei  Estadual  nº  12.356/2011.  Institui  o  Fundo  de  Promoção  do  Trabalho
Decente - FUNTRAD, e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº 13.563/2016. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº  13.602/2016.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2017 (LOA);

• Decreto Estadual nº 8.890/2004. Regulamenta a Lei nº 8.647, de 29 de julho
de 2003, que dispõe sobre o Programa Estadual de Organizações Sociais,
revoga os Decretos nos 7.007 e 7.008, de 14 de novembro de 1997, e dá
outras providências;

• Decreto Estadual nº 15.924/2015. Dispõe sobre a execução orçamentária dos
órgãos, dos fundos e das entidades integrantes da Administração Pública do
Poder Executivo Estadual;

• Decreto  Estadual  nº  16.417/2015.  Estabelece  medidas  para  a  gestão  das
despesas e controle dos gastos de custeio e de pessoal, no âmbito do Poder
Executivo Estadual, na forma que indica e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  16.593/2016.  Estabelece  o  contingenciamento  das
despesas de manutenção e de projetos e atividades finalísticas com recursos
do Tesouro Estadual, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Estadual, e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  16.955/2016.  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE);

• Resolução  SETRE  nº  001/2013.  Aprova  o  Regimento  do  Conselho
Deliberativo do Fundo de Promoção do Trabalho Decente;

• Resolução  TCE  nº  160/2016.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2017 e dá outras providências;

• Nota Técnica TCE nº 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Normas Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP);
• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo

Brasileiro, e
• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

A despesa paga pela SETRE, no período sob exame, excluídos os valores com pessoal e
encargos  sociais,  totalizou R$126.201.862,90. Foram  examinados processos  de
pagamento no montante de  R$114.181.785,24, os quais representam 90,48% daquele
valor.

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e  Esporte  (SETRE),
abrangendo  o  período  de  01/01  a  31/08/2017,  são  apresentados  a  seguir  os
achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

5.1.1  Ausência da fiscalização econômico-financeira e contábil  do Contrato nº
02/2010 (Parceria Público-Privada da Arena Fonte Nova)

Conforme pesquisa realizada no Sistema Fiplan, a SETRE efetuou no período sob
exame, pagamentos à Fonte Nova Negócios e Participações S.A (FNP) no valor de
R$104.693.220,72,  incluído  neste  montante  o  pagamento  referente  ao  mês  de
dezembro de 2016, sendo examinada a totalidade dos processos de pagamento.

TABELA 01 – Pagamentos efetuados à FNP em 2017 (01/01 a 31/08/2017)
Em R$

Nº do empenho Data do pagamento Valor líquido Valor com
retenções

Histórico
(Contraprestação pública)

21101.0001.17.0000010-2 15/03/2017 11.423.141,82 12.231.949,98 Parcela nº 45/180 (DEA)

21101.0001.17.0000011-0 15/03/2017 799.146,94 854.702,61 Reaj. parc. dez. 2016 (DEA)

21101.0001.17.0000008-0 15/03/2017 12.222.214,29 13.086.652,59 Parcela nº 47/180

21101.0001.17.0000009-9 15/03/2017 12.222.544,29 13.086.652,59 Parcela nº 46/180

21101.0001.17.0000014-5 19/04/2017 12.221.870,98 13.086.652,59 Parcela nº 48/180

21101.0001.17.0000019-6 12/05/2017 12.221.870,98 13.086.652,59 Parcela nº 49/180

21101.0001.17.0000021-8 19/06/2017 12.221.870,98 13.086.652,59 Parcela nº 50/180
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Nº do empenho Data do pagamento Valor líquido Valor com
retenções

Histórico
(Contraprestação pública)

21101.0001.17.0000022-6 11/07/2017 12.220.442,96 13.086.652,59 Parcela nº 51/180

21101.0001.17.0000031-5 15/08/2017 12.220.244,85 13.086.652,59 Parcela nº 52/180

Total 97.773.348,09 104.693.220,72
Fonte: Sistema Fiplan.

De acordo com a Cláusula Sexta – Contraprestação Pública do Contrato nº 02/2010
(Parceria  Público-Privada  da Arena  Fonte  Nova),  a  Concessionária  faz  jus  ao
pagamento  da  Contraprestação  Mensal,  correspondente  ao  valor  da
Contraprestação Mensal  Base, descontados eventuais  abatimentos aplicáveis  em
razão de desempenho inferior ao mínimo requerido. Essa Contraprestação Mensal
Base é composta de uma parcela fixa e uma parcela variável, sendo que a parcela
variável  pode  sofrer  abatimentos  com  base  na  Nota  de  Desempenho  Anual  da
Concessionária (NQID),  a qual,  por sua vez,  é atribuída com base na pontuação
obtida segundo o Quadro de Indicadores de Desempenho (QID).

A Cláusula 6.6 estabelece que:

A aferição dos indicadores do QID será feita trimestralmente pelo Verificador
Independente, utilizando sistema especialmente desenvolvido para este fim,
em conformidade com o estabelecido no Anexo 4 a este Contrato e validado
pelo  Órgão  Regulador.  Até  o  5º  (quinto)  dia  do  mês  subsequente  ao
trimestre vencido será emitido relatório pelo Verificador Independente, do
qual constará a nota de desempenho da Concessionária dispondo o Órgão
Regulador de mais (três) dias úteis para a sua validação.

No  Quadro  de  Indicadores  de  Desempenho  são  contemplados  os  critérios
operacional e financeiro, sendo o primeiro responsável por 70% da avaliação e o
segundo respondendo por 30% da nota de Desempenho Anual da Concessionária. 

A Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB), responsável pela
Fiscalização  Técnica,  conforme  subcláusula  18.1.2,  valida  apenas  os  quesitos
operacionais, visto que os quesitos financeiros são de responsabilidade do Poder
Concedente, no caso a SETRE, conforme Cláusula 18.2.

18.2  Fiscalização  econômico-financeira  e  contábil.  A fiscalização  econômico-
financeira e contábil é de competência do Poder Concedente e abrangerá, dentre
outros pontos:
(i) a análise do equilíbrio econômico-financeiro da Concessão;
(ii) a análise do cumprimento das obrigações societárias da Concessionária;
(iii) o exame dos livros, registros contábeis e demais informações econômicas e
financeiras, bem como os atos de gestão praticados pela Concessionária;
(iv) o controle dos Bens Reversíveis; e
(v) o exame dos livros, registros contábeis e demais informações econômicas e
financeiras, bem como os atos de gestão praticados pela Concessionária para
exploração de áreas do entorno.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Entretanto, constatou-se que os quesitos financeiros não vêm sendo validados pela
SETRE.

A falta  de acompanhamento econômico-financeiro e contábil  do contrato de PPP
pode estar causando, ou vir a dar causa a prejuízo ao Estado, uma vez que o valor
da  contraprestação  pública  está  condicionada  ao  atingimento  da  nota  de
desempenho que tem como um dos critérios o financeiro. Isso porque, a depender
da pontuação obtida, o valor da contraprestação pode sofrer redução de até 60% da
parcela  variável,  fato  que  caracteriza  a  necessidade  de  adoções  imediatas  de
providências,  que  se  adotadas  de  pronto,  já  apresentam  o  caráter  de
intempestividade.

Ressalte-se que esta irregularidade já foi abordada, por este Tribunal, nos Relatórios
de Auditoria referentes aos exercícios de 2014, 2015 e 2016.

Cientificada sobre este fato, a Diretora Geral, Sra. Nair Prazeres, por meio do Ofício
nº 148/2017, de 05/10/2017, esclarece:

[...]

Em relação aos aspectos da fiscalização econômico-financeira e contábil do
contrato de concessão, seguindo o escopo previsto no item 18 do contrato
de concessão, com enfoque sobre a contratação de empresa de consultoria
especializada para esse fim, destacamos que tal matéria está prevista na
minuta de Portaria de escolha do Verificador Independente, a qual prevê,
em seu escopo, a participação desse ente no auxílio ao Poder Concedente.

Não é por demais ressaltar, como já aduzido em anteriores manifestações,
que esta Secretaria envidou esforços para contratar empresa de consultoria
para  auxiliar  o  Estado  no  acompanhamento  dos  aspectos  econômico-
financeiros  e  contábeis  da  concessão,  os  quais  ganharam  a  forma  de
anteriores  processos  licitatórios  que,  ao  final,  não  alcançaram  seus
objetivos.

Ante as dificuldades para a contratação de uma consultoria de grande
porte  para  acompanhamento  do  contrato  de  PPP,  em  especial  pela
atual situação de disponibilidade orçamentária aliada às disposições do
Decreto  16.417/2015,  que suspende a  contratação  de  serviços dessa
natureza,  é  que  foi  motivada  a  utilização  do  verificador  no  auxílio  do
Estado em relação a esse acompanhamento, em consonância com o que já
prevê o contrato de PPP, em seu item 18.

Diante  desse  cenário,  a  utilização  do  verificador  independente  para  tal
atribuição  representa  ganho  de  produtividade  no  âmbito  dos  fluxos  de
trabalho mediante a concentração, em uma única pessoa jurídica, do exame
dos documentos produzidos no âmbito da concessão.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Pode-se  dizer  que  essa  escolha  vai  ao  encontro  da  Resolução  n.
028/2016   do  órgão  plenário  dessa  Corte,  por  meio  da  qual  foi
permitida a continuidade do contrato de PPP com base nas cláusulas
ali pactuadas, dentre as quais as referentes ao escopo de atuação do
verificador, contemplando o auxílio na fiscalização, ficando vencido, naquele
momento, o posicionamento pela declaração de nulidade de todas as suas
cláusulas.

[…] (Grifo do Autor).

Diante do exposto pela Diretora Geral, foram solicitados esclarecimentos a respeito
da  utilização  do  verificador  independente  no  auxílio  ao  Estado  em  relação  à
fiscalização dos aspectos econômico-financeiro e contábil do Contrato nº 02/2010.

Em resposta, o Diretor Geral interino, Sr. Danilo Sousa Xavier, por meio do Ofício nº
155/2017, de 24/10/2017, esclarece:

[...]

De início, informamos que a empresa Pricewaterhouse Coopers começou
a incorrer em mora com o atendimento de suas obrigações pactuadas junto
a concessionária a partir de janeiro de 2017, quando deixou de apresentar
a avaliação das notas trimestrais do quadro de indicadores de desempenho
referentes ao 4° trimestre de 2016 (período de outubro a dezembro daquele
ano.

Quanto  a  indagação  sobre  o  respaldo  que  garanta  a  participação  do
verificador  independente  no  auxílio  a  fiscalização  exercida  pelo  Poder
Concedente,  destacamos que,  de  fato,  o  contrato de  PPP contempla tal
escopo em seu item 18.7, a seguir transcrito:

18.7  Obrigações  da  Concessionária  no  âmbito  da  fiscalização:
Para  facilitar a  fiscalização  exercida  pelo  Órgão  Regulador,  a
concessionária deverá:

(v)  contratar verificador independente,  empresa especializada no
ramo de auditoria, para, mas sem limitação: (i) executar as atribuições
dispostas  na  Sub-Cláusula  6.6;  (ii)  auditar  os  demonstrativos
contábeis e financeiros da SPE; (iii)  avaliar  o equilíbrio econômico-
financeiro  do  contrato  e  promover  a  revisão  do  fluxo  de  caixa
marginal; (iv) apurar as receitas operacionais e acessórias.

Registre-se que todo o escopo de atribuições previstas na alínea "v" do item
18.7 do contrato de PPP correspondente ao rol de ações estabelecidas na
fiscalização dos aspectos econômico-financeiros e contábeis da concessão,
na forma do item 18.4.

Esse  papel  do  verificador  independente  no  auxílio  da  fiscalização  é
corroborado pela redação da cláusula 18.9.1, ao estabelecer, em sua alínea
"f",  que  o  recolhimento  da  verba  de  fiscalização  em  favor  do  órgão
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

regulador, tendo como fato gerador o exercício da fiscalização do contrato,
não exonera a concessionária da obrigação de contratar o verificador
independente.

A invocação desse dispositivo contratual é influenciada pela Resolução n°
028/2016  do  órgão  Plenário  desse  Tribunal,  exarada  no  Processo  n°
TCE/000490/2010,  que,  ao  examinar  a  legalidade  e  economicidade  do
contrato de PPP, reconheceu a possibilidade de execução de todas as suas
disposições,  exceto  aquelas  sujeitas  expressamente  a  revisão  (que  não
diziam respeito ao papel do verificador) ficando vencido, naquele momento,
voto diverso que conduzia a declaração de nulidade de todas as cláusulas do
contrato.

Por  fim,  encaminhamos  a  minuta  de  Portaria  de  Seleção  de  Verificador
Independente,  submetida  ao  exame  da  PGE  nos  autos  do  processo  n°
1600170037244, […] (Grifos do Autor).

Apesar  das  justificativas  apresentadas  pela  Diretoria  Geral,  a  irregularidade
apontada permanece sem solução.

A fiscalização é o instrumento de que o gestor  dispõe para defesa do interesse
público. Portanto, é dever da Administração acompanhar o contrato para verificar o
cumprimento  das  disposições  ajustadas  em  todos  os  seus  aspectos,  sendo
necessária a manutenção de profissional ou equipe de fiscalização habilitada, com a
experiência  técnica  necessária  ao  acompanhamento  e  controle  do  serviço
executado.

Ressalte-se que o art. 4º, § 2, da Lei Estadual nº 9.290/2004, apresenta a primeira
norma de competência,  atribuindo às Secretarias e às Agências Reguladoras do
Estado da Bahia, nas suas respectivas áreas de competência, o acompanhamento
da execução e a fiscalização dos contratos de parcerias público-privadas, bem como
a avaliação dos resultados acordados. Tal determinação não exclui a adoção dos
procedimentos  necessários  à  realização  da  fiscalização,  também,  dos  aspectos
econômico-financeiros do Contrato, pela SETRE.

Dessa forma, a ausência de fiscalização além de caracterizar o descumprimento da
cláusula 18.2 do Contrato nº 02/2010, também afronta o art. 154 da Lei Estadual nº
9.433/2005:

Art. 154 – Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução
do  contrato,  em  todas  as  suas  fases,  até  o  recebimento  do  objeto,
competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I  –  anotar,  em  registro  próprio,  as  ocorrências  relativas  à  execução  do
contrato, determinando as providências necessárias à correção das falhas
ou defeitos observados;
II – transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos,
cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

III – dar imediata ciência a seus superiores e ao Órgão Central de Controle,
Acompanhamento  e  Avaliação Financeira  de  contratos  e  convênios,  dos
incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de
sanções ou a rescisão contratual;
IV  –  adotar,  junto  a  terceiros,  as  providências  necessárias  para  a
regularidade da execução do contrato;
V – promover, com a presença do contratado, as medições das obras e a
verificação  dos  serviços  e  fornecimentos  já  efetuados,  emitindo  a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;
VI – esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas;
VII  –  cumprir  as  diretrizes  traçadas  pelo  órgão  central  de  controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios;
VIII  –  fiscalizar  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o
regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.
(Grifo da Auditoria).

A situação apontada necessita de adoção de providências urgentes com vista a sua
regularização, tendo em vista que a falta de acompanhamento econômico-financeiro
e contábil do contrato de PPP pode causar prejuízo ao Estado, uma vez que o valor
da  contraprestação  pública  está  condicionada  ao  atingimento  da  nota  de
desempenho.

Recomenda-se à Diretoria Geral que priorize a solução desta irregularidade de modo
que as obrigações contratuais sejam cumpridas.

5.2 Área jurídica

5.2.1 Contratos de Gestão

Dos contratos de gestão selecionados para exame, verificou-se que o  Contrato nº
14/2013, celebrado com a Comissão Ecumênica dos Direitos da Terra (CEDITER),
tem como objeto a gerência do serviço de assistência técnica aos empreendimentos
associativos populares e solidários,  sediados nos Centros Públicos de Economia
Solidária (CESOL). Já o Contrato nº 51/2015, firmado com o Instituto de Pesquisa,
Organização, Formação, Promoção da Cidadania e Cultura – Oficina da Cidadania,
tem por objeto a implantação e operacionalização de Centro Público de Economia
Solidária, que tem por finalidade a prestação do Serviço de Assistência Técnica aos
Empreendimentos  Associativos  Populares  e  Solidários  e  às Redes de Economia
Solidária  e  Comércio  Justo  e  Solidário,  com vistas  à  inclusão  socioprodutiva  de
pessoas com capacidade laboral, por meio do trabalho decente.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

As  despesas  orçamentárias  foram  executadas  em  2017  por  meio  da  ação
“Assistência Técnica a Empreendimento Econômico-Solidário em Centros Públicos
de Economia Solidária” dentro do Programa “Vida Melhor”. 

O Quadro a seguir apresenta os contratos de gestão examinados.

QUADRO 01 – Contratos de Gestão examinados
Em R$

Contratada Nº da Seleção
Pública

Nº do Contrato de
Gestão

Localidade Valor
Contratado

Comissão Ecumênica dos Direitos da
Terra (CEDITER)

09/2012 14/2013 Lote  5  -  Território
Recôncavo

3.200.000,00

Instituto  de  Pesquisa,  Organização,
Formação, Promoção da Cidadania e
Cultura – Oficina da Cidadania

03/2013 51/2015 Lote  2  –  Vitória  da
Conquista e Itapetinga 3.200.000,00

Fontes: Contratos de Gestão e Termos Aditivos.

Os referidos contratos possuem cláusulas com o mesmo teor.  Além desses, foram
examinados, ainda, processos de despesas de exercícios anteriores,  no montante
de R$381.697,33, referentes aos Contratos de Gestão  nos 155/2012 e 156/2012,
celebrados entre o Estado da Bahia, por intermédio da SETRE, e a Organização
Social Centro de Estudos Socioambientais (Pangea). 

Logo adiante são apresentadas as ocorrências identificadas.

5.2.1.1 Descumprimento de Cláusulas Contratuais

5.2.1.1.1  Atraso  no  repasse  dos  recursos  pela  SETRE  às  Contratadas
(Contratos de Gestão nos 14/2013 e 51/2015)

A Cláusula Quinta do Termo Aditivo ao Contrato n° 14/2013 e a Cláusula Oitava do
Contrato n° 51/2015 estabelecem que a primeira parcela deve ser repassada até 5
dias úteis após a assinatura do contrato de gestão e as demais parcelas até o 5º dia
útil do mês subsequente ao término do trimestre.

Verificou-se que houve atrasos nos repasses às contratadas, que variaram entre dez
e dezessete meses, conforme apresentado no Quadro 02: 

QUADRO 02 – Repasse dos recursos financeiros pela SETRE à Contratada
Em R$

Contratada Nº do Contrato
de Gestão

Valor
repassado Descrição

Comissão  Ecumênica  dos
Direitos da Terra (CEDITER)

14/2013 367.373,50 Quinta  parcela  do  2º  Termo Aditivo  ao  contrato.
Repassada  em 29/03/2017,  com atraso de  mais
de dez meses.

284.298,80 Décima parcela do 2º Termo Aditivo ao contrato.
Repassada  em 12/07/2017,  com atraso de  mais
de onze meses.
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Gerência 5C

Contratada Nº do Contrato
de Gestão

Valor
repassado Descrição

Instituto  de  Pesquisa,
Organização,  Formação,
Promoção  da  Cidadania  e
Cultura  –  Oficina  da
Cidadania

51/2015 399.696,40 Segunda  parcela  do  contrato.  Repassada  em
20/07/2017,  com  atraso  de  mais  de  dezessete
meses.

Fonte: Processos de pagamento.

Cientificada sobre tais fatos, por meio da Solicitação nº IAM 05/2017, de 13/11/2017, a
Diretora Geral da SETRE, Sra. Nair Porto Prazeres, encaminhou o Ofício nº 178/2017, de
22/11/2017,  apresentando  os  esclarecimentos  da  Coordenadora  da  Comissão1 de
Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação, Sra. Albene Diciula Piau Vasconcelos, por
meio  da  Comunicação  Interna  nº  085/2017,  datada  de  16/11/2017,  que  teceu  os
seguintes comentários com relação a esse item:

[…]

Esta  Superintendência  tem  se  esforçado  para  cumprir  com  os  prazos
previstos de pagamento e a Coordenação instado a todo o tempo acerca
das  demandas  das  organizações  sociais,  notadamente,  dos  repasses
financeiros.  Entretanto,  para  além  de  circunstâncias  financeiras  ou
orçamentárias  que  poderiam  estar  relacionadas  aos  atrasos,  porquanto
decorrentes do cenário econômico atual, se vê o contumaz atraso no envio
dos  relatórios  de  prestação  de  contas  como  fator  decisivo  para  o  não
repasse imediato financeiro, uma vez que, contratualmente e legalmente,
este só deve ser realizado após análise dos relatórios e constatação da
regularidade contábil e, também, para o atraso na elaboração dos pareceres
técnicos por parte desta Coordenação.

[...]

Assim, esta  Auditoria,  no exame do processo de pagamento n°  1600170005253,
referente ao Contrato nº 014/2013, identificou os seguintes documentos:

• A Comunicação Interna CI nº 25/2017 (fl. 01), de 13/03/2017, da Comissão
de  Acompanhamento,  Monitoramento  e  Avaliação  ao  Superintendente,
encaminhando o Relatório Técnico do oitavo trimestre de execução para a
liberação da nona parcela do contrato;

• Em 20/03/2017, o Superintendente da SESOL, à fl. 44, solicitou providências
à Assessoria de Planejamento e Gestão para liberar a nona parcela;

• Em 21/03/2017,  a  nota  de empenho foi  emitida,  a  liquidação ocorreu em
24/03/2017 e a ordem bancária foi emitida em 29/03/2017.

1 Comissão instituída pela Portaria  nº  70/2013 e alterada pelas  Portarias  nº  54/2014,  67/2016 e
89/2016.
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Gerência 5C

Portanto,  dos  autos  do  processo  n°  1600170005253,  constata-se  que  os
documentos  emitidos  pela  Comissão  de  Acompanhamento,  Monitoramento  e
Avaliação  e  pelo  Superintendente  da  SESOL  foram  emitidos  com  atraso,
contribuindo também para o atraso no repasse dos recursos.

Deve-se  aqui  ressaltar  que  esses  atrasos  podem  impactar  negativamente  no
cumprimento das metas.

Recomenda-se que a Comissão de Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação e
o Superintendente da SESOL promovam celeridade ao andamento dos processos
de pagamentos para que seja  cumprido o prazo estabelecido nas cláusulas dos
contratos  de  gestão.  Recomenda-se,  ainda,  que  constem  nos  processos  de
pagamento as justificativas da Comissão e do Superintendente da SESOL para o
encaminhamento  intempestivo  dos  documentos  sob  suas  responsabilidades,
necessários ao andamento dos referidos processos.

5.2.1.1.2 Atraso no encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela
SESOL aos órgãos previstos nos Contratos de Gestão nos 14/2013 e 51/2015

De acordo com a Cláusula Décima – Do Acompanhamento e da Avaliação, a SESOL
encaminhará, trimestralmente, o relatório técnico trimestral ao Secretário do Trabalho,
Emprego,  Renda  e  Esporte,  ao  órgão  deliberativo  da  Contratada  e  à  Secretaria
Executiva do Conselho de Gestão das Organizações Sociais, até o último dia do mês
subsequente ao encerramento de cada trimestre do exercício financeiro.

Verificou-se  que  houve  atrasos  variando  de  quatro  até  dezesseis  meses,
aproximadamente, conforme se observa a seguir: 

QUADRO 03 – Encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL

Contrato Período Prazo de entrega Data de encaminhamento
14/2013 11/06/2015 a 30/10/2015 30/11/2015 13/03/2017

01/11/2015 a 31/01/2016 29/02/2016 26/05/2017
51/2015 03/11/2016 a 31/01/2017 24/02/2017 06/07/2017

Fontes: Relatórios Técnicos trimestrais e processos de pagamento.

Cientificada sobre tais fatos, por meio da Solicitação nº IAM 05/2017, de 13/11/2017, a
Diretora Geral da SETRE, Sra. Nair Porto Prazeres, encaminhou, por meio do Ofício nº
178/2017,  de  22/11/2017,  a  Comunicação  Interna  CI  nº  085/2017,  datada  de
16/11/2017, da Sra.  Albene Diciula Piau Vasconcelos,  Coordenadora da Comissão de
Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação, que assim se posicionou: 

A Lei  n° 8.647 de 29 de Julho de 2003,  regulamentada pelo Decreto n°
8.890, de 21 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Programa Estadual de
Organizações  Sociais  no  Estado  da  Bahia,  com  a  máxima  vênia,  fixa
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
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período  sobremaneira  exíguo  para  elaboração/emissão  de  relatórios
técnicos -  até o último dia do mês subsequente ao encerramento de cada
trimestre do exercício financeiro -,  pois olvida de circunstâncias adversas
que, para além do tempo razoável necessário para o vencimento das etapas
regulares  de  análise  dos  relatos  e  documentos  consolidados  pelas
organizações  sociais,  eventualmente  surgem,  tornando  hercúleo  o
cumprimento irrepreensível do prazo.

Note-se que, por vezes, as Organizações Sociais entregam os relatórios de
prestação  de  contas  fora  do  prazo,  o  que  fulmina  a  possibilidade  de
atendimento do prazo legal por parte da Comissão, tanto para emissão de
parecer técnico quanto para ordenamento ao pagador para fins de repasse
financeiro. A esse respeito, registre-se que são expedidos comunicados
por  esta  Coordenação  alertando  as  organizações  sociais  para  a
obrigatoriedade contratual de atendimento aos prazos.

O prazo contratualmente definido como termo final para entrega de cada
relatório trimestral fora ultrapassado pelas organizações sociais, impedindo,
assim, a Contratante de cumprir com o prazo estipulado para verificação do
conteúdo dos relatórios e aferição das metas bem como elaboração,  em
tempo  hábil,  dos  pareceres  técnicos  a  serem  emitidos  para  os  órgãos
previstos  no  Contrato  de  Gestão  e  da  própria  realização  do  repasse
financeiro.

Dentre  as  etapas  regulares  para  análise  de  dados,  faz-se  necessária  a
leitura  dos  relatórios  de  prestação  de  contas  encaminhados  pelas
Organizações  Sociais;  verificação  da  consonância  entre  relatos  e
documentos carreados ao relatório; verificação técnica-contábil; solicitação
de  esclarecimentos  às  organizações  sociais  contratadas;  consultivo
permanente  para  a  elaboração  de  notas  complementares;  visitação  aos
Centros  Públicos  de  Economia  Solidária,  que  estão  nos  territórios  de
identidade, na medida da disponibilidade da equipe técnica, bem como aos
empreendimentos;  quando  necessário,  faz-se  novos  esclarecimentos  e
afixa-se prazo razoável para a emissão de Nota Complementar.

Após estas diligências, o Relatório Técnico Trimestral é elaborado por um
dos  membros da Comissão e,  em seguida, é veiculado para a análise e
aquiescência de todos (as), quando, enfim, são assinados e remetidos aos
órgãos.

[…] (Grifo do Autor).

Não obstante as justificativas da Coordenadora da Comissão de Acompanhamento,
Monitoramento e Avaliação, entende-se que deve ser cumprido o prazo estabelecido
na Cláusula Décima dos contratos, oriundo do art.  34 do Decreto nº 8.890/2004,
tendo a referida comissão que se adequar ao prazo estabelecido.

Recomenda-se que o Superintendente da SESOL tome providências a fim de cumprir
o quanto estabelecido na Cláusula Décima dos Contratos.
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5.2.1.1.3 Não encaminhamento, pela Organização Social Pangea, das guias de
recolhimento dos encargos sociais e  comprovantes de pagamento das notas
fiscais e faturas das contas de consumo

Os Contratos de Gestão  nos 155/2012 e 156/2012, celebrados entre o Estado da
Bahia,  por  intermédio  da  SETRE,  e  a  Organização  Social  Centro  de  Estudos
Socioambientais  (Pangea),  tinham  como  por  objeto  a  gerência  do  Serviço  de
Assistência  Técnica  aos  Empreendimentos  Associativos  Populares  e  Solidários,
sediados nos Centros Públicos de Economia Solidária, na Região Metropolitana de
Salvador.  Nos  citados  contratos,  foi  estabelecido  o  repasse  do  valor  de
R$3.200.000,00, sendo R$400.000,00 por trimestre, por um prazo de dois anos, da
SETRE para o Pangea, para execução dos objetos. 

O Primeiro Termo Aditivo aos referidos contratos de gestão, prorrogaram a vigência
até  dezembro  de  2016,  e  o  repasse  dos  recursos  da  SETRE  ao  Pangea  em
R$3.200.000,00,  sendo  R$400.000,00  por  trimestre.  Em  15/03/2016,  entretanto,
foram assinados os Termos de Distrato dos Contratos nos 155/2012 e 156/2012.

No  período  sob  exame,  houve  dois  pagamentos  ao  Pangea  em  31/05/2017
relacionados aos Contratos nos 155/2012 e 156/2012, nos valores de R$222.159,29,
e R$159.538,04, respectivamente, decorrentes de valores pendentes com tributos e
prestadores  de  serviços  referentes  ao  quarto  trimestre  de  2015,  conforme
solicitações do Pangea. 

A seguir  é apresentada uma descrição dos principais documentos constantes no
processo de pagamento n°  1600160012456,  referente ao valor  de R$222.159,29
pertinente ao Contrato nº 155/2012. O processo de pagamento nº 1600160012464,
relativo  ao  valor  de  R$159.538,04,  pertinente  Contrato  nº  156/2012,  tem  uma
tramitação semelhante.

No processo de pagamento n° 1600160012456 examinado, esta Auditoria verificou
que a Organização Social Pangea solicitou ao Superintendente da SESOL, por meio
de  documento  sem  número,  de  23/02/2017,  “[...]  valores  ainda  pendentes  com
tributos e/ou prestadores de serviços referentes ao último trimestre não repassados
[…]”, tendo sido listados cada valor e sua descrição, que incluíam encargos sobre
folha  de pessoal,  encargos retidos sobre  notas fiscais  de terceiros e  valores de
prestação de serviços e contas de consumo.

A  Sra.  Albene  Diciula  Piau  Vasconcelos,  Coordenadora da  Comissão  de
Acompanhamento,  Monitoramento  e  Avaliação  solicitou,  por  meio  de  Ofício  n°
11/2016, de 16/05/2016, ao então dirigente do Pangea, Sr. Antônio Bunchaft, “[...] o
envio das cópias dos documentos descritos, para que possam ser examinados [...]”,
reiterando-o posteriormente.
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O atual dirigente do Pangea, Sr. Anderson Oliveira Lima, prestou os esclarecimentos
por  meio  de  documento  sem  número  de  02/08/2016,  em  que  incluiu  a  relação
consolidada dos débitos, a memória de cálculo dos encargos sobre folha de pessoal,
atualização  de  encargos  retidos  de  notas  fiscais  de  terceiros,  atualizados  até
31/08/2016,  folhas mensais  de pessoal,  notas fiscais e faturas informando ainda
que:

• […] a  maior  parte  dos  valores  pendentes  são  oriundos  de
encargos trabalhistas incidentes sobre a folha de pagamento e outros
tributos retidos de prestadores de serviços, […]; 
[...]
• Como são tributos,  não é possível  enviar  cópias  das guias,  pois
estas  são  emitidas  no  momento  do  pagamento;  por  isto  enviamos  a
memória  de  cálculo  e  as  respectivas  folhas  de  pagamento  para
evidenciação do valor principal dos tributos;
• Foi solicitado para alguns prestadores de serviço a não emissão das
Notas Fiscais até a confirmação de uma data de pagamento para que esses
não  sofressem  com  o  ônus  tributário,  sem  o  devido  recebimento  pelo
serviço prestado (assessoria jurídica), demais documentos estão apensos a
este processo; 

[…] (Grifo do Autor).

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da SETRE emitiu um Parecer Técnico de
27/10/2016,  referente  à  quantia  solicitada  pelo  Pangea.  No  referido  parecer,  a
Comissão menciona a Cláusula  Segunda e seu parágrafo único dos distratos,  a
seguir transcritas:

CLÁUSULA  SEGUNDA:  Os  CONTRATANTES  declaram  que  foram
integramente cumpridas, até a presente data, todas as condições, prazos e
obrigações  decorrentes  do  Contrato  de  Gestão  ora  resilido,  ficando
resguardados  eventuais  direitos  decorrentes  da  prestação  dos  serviços
pactuados até o seu termo final.

PARÀGRAFO  ÚNICO:  Eventuais  pagamentos  existentes  em  favor  da
contratada  serão  apurados  após  a  análise  do  relatório  de  prestação  de
contas referente ao mês em que ocorrer a resilição do contrato.

Ainda no parecer, a Comissão de Monitoramento e Avaliação reconhece que não
houve o repasse, pela SETRE ao Pangea, do valor referente ao quarto trimestre de
2015, concluindo que percebe a existência de restos a pagar no valor apresentado
pela Pangea.

A Diretora Geral encaminhou os autos para a Procuradoria Administrativa (PA) da
Procuradoria  Geral  da  Estado  (PGE)  em  07/11/2016,  para  opinar  acerca  da
viabilidade  jurídica  do  pedido  do  Pangea.  A  Procuradora  da  PGE  emitiu,  em
06/12/2016, o parecer nº PA-NPA-PLA-839/2016. A seguir são transcritos trechos do
referido parecer:
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[…]

Em primeiro plano, impende destacar que, considerando que o contrato de
gestão já está extinto desde 15/03/2016, e as despesas se relacionam aos
custos  decorrentes  dos  serviços  trespassados  à  instituição  através  do
referido  ajuste, o  pagamento  será  pela  rubrica  indenizatória,
condicionado ao cumprimento de todas as providências indicadas no
Parecer normativo n° LB-MQ-3952/2008, sem embargo da apuração de
responsabilidade  dos  agentes  que  deram  causa  ao  pagamento  sob
esse título. 

[…]

A rigor,  em nome do princípio da moralidade administrativa,  não pode o
Estado eximir-se de efetuar o pagamento correspondente à prestação,  se
efetivamente realizada e,   in  casu  ,  cumpridas as metas e obrigações
estipuladas  no  contrato  de  gestão,  sob  pena  de  enriquecimento
indevido ao sacrifício alheio.

Isto posto, desde que, devidamente comprovadas as despesas relacionadas
com a execução do ajuste, e verificada a regular prestação de contas pela
contratada,  bem  como  o  cumprimento  das  metas  estipuladas  no  ajuste,
caberá o pagamento indenizatório pugnado, cujo valor deverá ser conferido
pelo setor técnico competente. 

Deverá,  ainda,  ser  procedida  à  atualização  monetária,  como  forma  de
compensar  as  perdas  inflacionárias,  em  razão  do  pagamento
extemporâneo.

[…] (Grifos do Autor)

O dirigente do Pangea, Sr. Anderson Oliveira Lima, por meio de documento sem
número, apresentou uma relação consolidada dos débitos, a memória de cálculo dos
encargos sobre folha de pessoal, a atualização de encargos retidos de notas fiscais
de terceiros, com atualização de juros e multa até 31/01/2017 e a atualização dos
demais valores pelo  Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), totalizando
R$222.159,29.

A Comissão de Monitoramento e Avaliação dos Contratos de Gestão da SETRE
emitiu o Parecer Técnico Complementar, de 13/02/2017, que menciona:

[…]

04 – Sendo assim, verifica-se que a Organização cumpriu parte das metas
que deveria ser alcançada no 12° trimestre, mesmo sem a transferência do
recurso financeiro por parte da Contratante para o trimestre correspondente,
consoante análise da Comissão com base no Relatório de Prestação de
Contas encaminhado pelo Pangea – Centro de Estudos Socioambientais,
ensejando as despesas que são pugnadas.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

[…]

12 – Isto posto,  em relação aos documentos juntados pela  Organização
Social,  até onde foi possível verificar,  a Comissão centrada nos registros
pertinentes à execução das metas estabelecidas, na demonstração do valor
em aberto e mediante a comprovação e diante da ausência de saldo em
conta  do  contrato  de  gestão  e  no  que  impõe  as  cláusulas  contratuais
vigentes ao tempo, bem como o Termo de Distrato celebrado entre o Estado
da  Bahia,  por  intermédio  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda e
Esporte - SETRE, e o Centro de Estudos Socioambientais, PERCEBE - SE
A EXISTÊNCIA DE RESTOS A INDENIZAR NO VALOR DE R$222.159,29 

[…]

13  –  A organização  Social,  após  recebimento  do  valor  financeiro  e
pagamento das despesas, deverá acostar aos autos a comprovação.

[…] (Grifos da Auditoria).

O Termo de Reconhecimento de Débito foi assinado em 17/03/2017 e publicado no
DOE de 18/03/2017. 

Diante  do  exposto,  considerando  o  item  13  transcrito  anteriormente  do  Parecer
Técnico Complementar da Comissão de Monitoramento e Avaliação da SETRE, esta
Auditoria  solicitou  à  SETRE  os comprovantes  de  pagamento  das  despesas
pertinentes  às  quantias  requisitadas  pelo  Pangea  e  pagas  pela  SETRE  em
31/05/2017, nos valores de R$222.159,29 e R$159.538,04, assim como os extratos
bancários da conta-corrente do Pangea utilizada para efetuar os pagamentos das
referidas despesas.

Em resposta  à  solicitação,  a  Diretoria  Geral  da  SETRE,  por  meio  do  Ofício  nº
163/2017, recebido no TCE em 14/11/2017, apresentou as seguintes informações:

[…]

Diante do quanto requerido na  Solicitação N. MLMD 01/2017,  a despeito dos
itens 1.1, 1.2, 2.1 e 2.2 informamos que a Instituição Pangea, por seu escritório
advocatício  Haus  Martins,  mediante  procuração  anexa,  encaminhou
manifestação acerca dos itens supramencionados,  revelando o entendimento
de que o contrato de gestão celebrado com esta Secretaria não comporta a
comprovação  de  despesas,  nem  emissão  do  extrato  bancário,  conforme
solicitado.

Todavia,  a  despeito  dessas  considerações,  a  Unidade  Técnica  da
Superintendência de Economia Solidária, deliberou pelo encaminhamento
de  notificação  ao  Pangea  exigindo  que  a  entidade  apresentasse  as
comprovações das despesas requeridas, no prazo de 5 dias, sob pena de
Tomadas  de  Contas  Especial,  consoante  cópia  da  notificação  e  do
comprovante do correio com o devido código de rastreamento em anexo.

[…] (Grifos da Auditoria).
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

A seguir são apresentados trechos da manifestação do Escritório de Advocacia Haus
Martins:

[…]

O que se demanda é a prova do gasto e sua forma, uma prestação de
contas bastante específica. Ocorre que esse tipo de prestação de contas
solicitada  diria  respeito  à  modalidade  convenial  ou  termos  de  parceria.
Todavia, o que o Pangea celebrou com essa secretaria foi um Contrato de
Gestão. Nesses contratos o objeto foi integral e inequivocamente entregue,
satisfatoriamente entregue, conforme Termos de Distrato. Mesmos os bens
adquiridos com recursos do contrato foram em sua totalidade tombados e
entregues a essa  Secretaria como constam dos documentos referentes a
esses  contratos.  Portanto,  vê-se,  as  obrigações  do  Contratado  foram
inequívoca, total e satisfatoriamente cumpridas.

Contratos  são  claramente  entendidos  pela  legislação  como  acordos
bilaterais de obrigações recíprocas. Da reciprocidade decorre uma natural
troca de ônus, ou seja, a prestação de contas de contratos é a entrega do
objeto  sendo  absolutamente  indevida  a  ingerência  no  cumprimento  de
obrigações  internas  do  contratado  ou  a  modalidade  ou  forma do  gasto,
estranhas que são ao cumprimento do objeto.

Daí porque, a demanda excede o cumprimento da obrigação contratual e a
tentativa de  supri-la  talvez encontre óbice na  validade dos  atos jurídicos
praticados com essa secretaria.

Assim  observando,  respeitosamente  vem  requerer  a  V.Sas.  a
reconsideração do despacho, até porque a demanda do TCE não é dirigida
ao Pangea. A forma do gasto e o gasto em si são obrigações do gestor
público e, para elas, os documentos constantes e referentes aos Contratos
de  Gestão  já  são,  juridicamente,  suficientes  ao  cumprimento  de  vv  [sic]
obrigação de prestar contas.

Se mesmo assim entender o TCE que outra interpretação cabe em direito
em  respeito  à  prestação  de  contas,  toma  liberdade  de  requerer  seja
encaminhado o presente questionamento ao TCE para pronunciamento e
retorno  com  o  fundamento  jurídico  da  demanda  que  foi  endereçada  à
peticionante para que se possa avaliar as obrigações em compatibilidade
com o ordenamento jurídico.

[…]

Esta Auditoria discorda do opinativo do Escritório Haus Martins, pois o contrato de
gestão  tem  peculiaridades  que  o  distinguem  de  um  contrato  administrativo
normalmente  adotado  nas  contrações  de  bens  e  serviços.  Existem  legislações
específicas que regem o contrato de gestão que são a Lei Estadual nº 8.647 de
29/07/2003  e  o  Decreto  Estadual  nº  8.890  de 21/01/2004.  O Art.  26 contido  no
Capítulo  V  –  DO  CONTRATO  DE  GESTÃO,  da  Lei  Estadual  nº  8.647/2003
estabelece:
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Art. 26 - A prestação de contas da Organização Social, a ser apresentada
trimestralmente,  ou,  a  qualquer  tempo,  conforme recomende o  interesse
público, far-se-á através de relatório pertinente à execução do Contrato de
Gestão,  contendo  comparativo  específico  das  metas  propostas  com  os
resultados  alcançados,  acompanhado  dos  respectivos  demonstrativos
financeiros.

O Art. 33 do Decreto Estadual nº 8.890/2004 possui o mesmo teor do artigo 26 da
Lei Estadual nº 8.647/2003.

Além disso, os contratos nos 155/2012 e 156/2012, alterados pelo Primeiro Aditivo,
dispõem das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  ESPECÍFICAS  DA
CONTRATADA

A CONTRATADA deverá apresentar para a CONTRATANTE, anexadas ao
Relatório Trimestral de Prestação de Contas, cópias, em meio digital, das
Notas Fiscais/Faturas das aquisições e contratações efetivadas, de lista de
presença das atividades realizadas com respectivos resumos dos conteúdos
trabalhados,  de  propostas  de  trabalho  das  consultorias  contratadas
acompanhadas  da  qualificação  profissional  dos  consultores,  Planos  de
Trabalho  descrevendo  as  atividades  desenvolvidas  por  empreendimento
atendido no trimestre e planejamento das demais atividades programadas
para serem executadas pelo Cesol no trimestre,

[…]

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

[…]

PARÁGRAFO  SEXTO  –  A CONTRATADA deverá  anexar  aos  relatórios
encaminhados à SETRE os  comprovantes de quitação de despesas com
água,  energia  elétrica,  telefone,  bem  como  os  seguintes  documentos:
comprovantes de recolhimento dos encargos sociais (INSS, FGTS e PIS) do
mês anterior.

[…]

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A  Prestação  de  Contas  da  CONTRATADA,  a  ser  apresentada
trimestralmente à CONTRATANTE, até o 5° dia útil do mês subsequente ao
trimestre  de  referência  ou,  a  qualquer  tempo,  conforme  recomende  o
interesse público, far-se-á através de relatório pertinente à execução desse
CONTRATO  DE  GESTÃO,  contendo  comparativo  específico  das  metas
pactuadas  e  alcançadas,  acompanhado  dos  demonstrativos  financeiros,
conforme modelo estabelecido pela contratante.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

[…]

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá anexar aos relatórios
encaminhados  à  CONTRATANTE os  comprovantes  de  recolhimento  dos
encargos sociais (INSS, FGTS e PIS) do período de referência.

Vale  ressaltar  que  os  comprovantes  de  despesas  e  extratos  bancários  são
documentos que fazem parte das prestações de contas dos referidos contratos, os
quais foram encaminhados pelo Pangea nas prestações anteriores. 

Sendo assim os argumentos do Escritório  Haus Martins não acham respaldo na
legislação,  concluindo  esta  Auditoria  que  o  Pangea  deve  apresentar  os
comprovantes de pagamento das despesas e extratos bancários da conta corrente
utilizada  para  efetuar  os  pagamentos  das  despesas  referentes  aos  valores  de
R$222.159,29 e R$159.538,04 repassados pela SETRE para a referida organização
social.

Assim,  recomenda-se  que  a  SESOL  continue  envidando  esforços  para  que  o
Pangea apresente os mencionados comprovantes de pagamento das despesas e
extratos  bancários  e  caso  não obtenha  resposta  da  referida organização  social,
aplique o disposto no art. 28 da Lei Estadual nº 8.647/2003, transcrito a seguir:

Art.  28  Os  servidores do  órgão competente  da Secretaria  de Estado da
área, responsável pela supervisão, fiscalização e avaliação do Contrato de
Gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade
na utilização de recursos ou bens de origem pública, dela darão ciência à
Auditoria  Geral  do  Estado  e  à  Procuradoria  Geral  do  Estado,  para  as
providências  relativas  aos  respectivos âmbitos  de  atuação,  sob pena de
responsabilidade solidária.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Determinações e recomendações

Foram realizadas pesquisas no Sistema ProInfo, com vistas a verificar se existem
processos julgados ou apreciados por este TCE, no período sob exame, relativos à
Unidade Jurisdicionada, cujas determinações e/ou recomendações expiraram, e se
estas foram cumpridas e/ou implementadas. Como resultado, foram levantadas as
seguintes Resoluções e verificadas as seguintes providências no âmbito da SETRE.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

QUADRO  04  –  Situação  das  determinações  e  recomendações  provenientes  de
julgamentos/apreciações de auditorias realizadas na SETRE

Nº da
Resolução Nº Processo 

Objeto da
Auditoria

Resumo das
Determinações/recomendações 

Estágio de
cumprimento/implementação

028/2016 -
Plenário

TCE/000490/2010 Contrato  nº
02/2010  -
Parceria  Público
Privada  na
modalidade
concessão
adnministrativa
para reconstrução
e  exploração  do
Estádio  da  Fonte
Nova.

Determinar que o Governo do Estado e a
Fonte  Nova  Negócios  e  Participações
(FNP), no prazo de 120 dias a contar da
publicação  da  Resolução  nº  028/2016
(ocorrida  em  09/05/2016), apresentem
conjuntamente,  a  este  Tribunal,  estudo
visando  à  reavaliação  e  readequação
econômico-financeira da concessão, com
nova  definição  da  Matriz  de  Risco  do
contrato,  principalmente  sobre  os
seguintes pontos glosados pela auditoria:
contraprestação pública (reconstrução e
administração  –  manutenção),  receita
bruta  anual,  remuneração  mensal,
contraprestação  anual,  risco  de
demanda, prazo de concessão, direito de
remuneração,  taxa interna de retorno e
taxa de acionista.

Encontra-se  em  andamento
neste  Tribunal, recurso
interposto pelo  Estado  da
Bahia,  por  intermédio  da
Procuradoria Geral do Estado,
buscando a revisão dos termos
da Resolução n° 028/2016.

Registre-se que o mencionado
Recurso,  autuado  sob  o  nº
TCE/005434/2016, encontra-se
sobrestado  até  o  julgamento
dos  Embargos  de  Declaração
manifestados pela Fonte Nova
Participações  e  pelo  Dr.
Manuel  Ribeiro  Filho,  então
procurador  da  Construtora
OAS  no  Contrato  nº  02/2010
(processos  TCE/003931/2016
TCE/003836/2016  e,
respectivamente).

143/2016 -
Plenário

TCE/010647/2015 Acompanhamento
da  Execução
Orçamentária  e
Financeira  da
Secretaria  do
Trabalho,
Emprego,  Renda
e  Esporte
(SETRE),  relativo
ao  período  de
01/01  a
31/07/2015.

Determinar à Diretoria Geral da SETRE
para que: 

1) Adote medidas tendentes a assegurar
a  conclusão  dos  expedientes
disciplinares  dentro  dos  prazos
legalmente previstos; 

2)  Apresente  cópias  do  processo  de
reequilíbrio  econômico-financeiro  nº
031130005880-0,  formulado  pela
concessionária  FNP,  no  prazo  de  30
(trinta) dias.

Recomendar   à  Diretoria-Geral  da
SETRE para que: 

1)  em  conjunto  com  a  Secretaria-
Executiva  do  Programa  de  Parcerias
Público-Privadas e o Conselho Gestor do
Programa de Parcerias Público Privadas,
de acordo com as competências fixadas
em  lei,  revejam  os  critérios  de
mensuração utilizados  para  a  avaliação
de desempenho, constantes do Anexo 4
do Contrato  nº  02/2010,  permitido  uma
ampliação  do  escopo  de  atuação  do
Verificador  Independente,  de  modo  a
possibilitar, dentre outros aspectos, uma
avaliação  do  nível  de  atendimento  ao
usuário, considerando diversos graus; o
estabelecimento  de  padrões  de
desempenho;  o  monitoramento  dos
indicadores,  se  possível,  apontando
causas de divergências; e o fornecimento
de  auxílio  técnico  na  elaboração  e

Encontra-se  em  andamento
neste  Tribunal,  Recurso
interposto pela Sra. Nair Porto
Prazeres,  Diretora  Geral  da
SETRE,  autuado  sob  o  nº
TCE/001477/2017,  em
09/03/2017, visando reformar o
teor da Resolução nº 143/2016.

As recomendações  relativas  à
SESOL  foram  objeto  de
acompanhamento  e  aquelas
não  atendidas  encontram-se
contempladas  no  item  5.2.1
deste Relatório.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Nº da
Resolução Nº Processo Objeto da

Auditoria
Resumo das

Determinações/recomendações 
Estágio de

cumprimento/implementação

execução de planos de ações corretivas
ou melhoria; 

2)  promovam  a  divulgação,  em  sítio
eletrônico,  das  notas  de  desempenho
atribuídas pelo Verificador Independente,
da  composição  da  Contraprestação
Mensal,  especificando  os  valores  das
parcelas  fixa  e  variável,  bem  como do
cálculo utilizado para se alcançar o valor
referente à parcela variável.

Recomendar  à  Superintendência  de
Economia  Solidária  e  Cooperativismo
(SESOL)  para  que  observe  as
obrigações estabelecidas nas Cláusulas
Décima e Décima Terceira dos contratos
de  gestão  celebrados,  atentando-se  ao
prazo  de  liberação  dos  repasses
financeiros, bem como à necessidade de
envio  da  prestação  de  contas  e  da
emissão de relatórios técnicos.

110/2017
Plenário

TCE/008587/2016 Acompanhamento
da  Execução
Orçamentária  e
Financeira  da
Secretaria  do
Trabalho,
Emprego,  Renda
e  Esporte
(SETRE),  relativo
ao  período  de
01/01  a
31/07/2016.

Determinar à Diretoria Geral da SETRE
para que: 

1) aprimore seu planejamento de modo a
assumir  obrigações  que  consiga  saldar
no exercício de origem, em observância
ao art.  3º  do Decreto  Estadual  nº 181-
A/1991;

2)  revise  os  critérios  de  mensuração
utilizados na avaliação de desempenho,
mediante adoção de indicadores aptos à
aferição  do  resultado,  em  cumprimento
ao quanto estabelecido nos incisos I, II e
VIII do art. 8º e do § 1º do art. 11 da Lei
Estadual de nº 9.290/2004;

3)  envide  esforços  para  realizar  a
fiscalização  dos  aspectos  econômico-
financeiros  do  contrato  de  concessão,
em atendimento ao §2º do art. 4º da Lei
Estadual nº 9.290/2004.

Recomendar  à  Superintendência  de
Economia  Solidária  e  Cooperativismo
(SESOL)  para  que  observe  as
obrigações  estabelecidas  nos  contratos
de gestão nas Cláusulas Quinta; Oitava,
parágrafo  quinto  e  Décima  Terceira,
atentando-se ao prazo de liberação dos
repasses financeiros e movimentação de
recursos nas respectivas contas corrente
de  cada  contrato,  bem  como  a
tempestividade no envio das prestações
de  contas  e  na  emissão  de  relatórios
técnicos;

Imediata  comunicação  do  resultado
desta  inspeção  à  Auditoria  Geral  do

Os  responsáveis  foram
notificados  para  tomarem
conhecimento  da  decisão
proferida  por  este  Tribunal
entre os meses de setembro e
outubro de 2017, portanto, fora
do período auditado.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Nº da
Resolução Nº Processo Objeto da

Auditoria
Resumo das

Determinações/recomendações 
Estágio de

cumprimento/implementação

Estado (AGE),  ao Ministério  Público  do
Estado da Bahia (MPE) e à Assembleia
Legislativa do Estado da Bahia (AL/BA),
em  razão  das  gravidades  relativas  ao
Contrato  nº  02/201  (Parceria  Público-
Privada  da  Arena  Fonte  Nova),  em
especial, a ausência de fiscalização dos
aspectos  econômico-financeiros  do
Contrato nº 02/2010 (item 5.1.3).

Fontes: Sistema ProInfo.

Em cumprimento às determinações das alíneas “c” e “d” da Resolução nº 143/2016,
a Auditoria, através da Solicitação nº IAM 04/2017, datada de 20/10/2017, requisitou
à Diretora Geral  da SETRE, Sra.  Nair  Porto  Prazeres,  as providências adotadas
quanto às recomendações contidas na referida resolução.

Em resposta à mencionada Solicitação, o Diretor Geral Interino, Sr, Danilo Sousa
Xavier, através do Ofício nº 154/2017, de 23/10/2017, justifica:

[…]

Tendo em vista  a existência de  óbices  de  caráter  jurídico  e  técnico  que
impediriam  o  atendimento  das  determinações/revisões  expedidas  em
relação a esta Diretoria Geral, as mesmas foram objeto de impugnação por
meio  do  recurso  de  revisão  registrado  sob  o  n°  TCE/001477/2017,
interposto em caráter tempestivo, sendo distribuído à relatoria do Exmo.
Sr. Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio.

Destaque-se, por exemplo, a questão da ilegitimidade passiva da Diretoria
Geral,  no  plano  das  competências  legais  e  regimentais,  em  controlar  o
atendimento dos prazos de conclusão dos processos de caráter disciplinar,
uma vez que dita  atribuição  compete à Corregedoria Geral  do Estado,
dentro do seu papel de supervisão técnica no âmbito do sistema de correição
estadual, na forma do artigo 3°, inciso III e VIII do Decreto n° 11.415, de 27
de janeiro de 2009.

Da  mesma  forma,  o  recurso  de  revisão  impugnou  a  determinação  de
apresentação do processo n. 031130005880-0, tendo em vista a existência
de contradições na decisão sobre essa matéria, em especial na expedição
de  determinação  à  PGE  também  para  fins  de  apresentação  do  citado
expediente administrativo, o que concorre para ilidir a responsabilidade da
gestora da Diretoria Geral nesse quesito.

Uma vez que todas as recomendações foram objeto de pedido de revisão, o
referido recurso é dotado de efeito suspensivo na forma do artigo 223 do
regimento interno dessa Corte de Contas, razão pela qual a exigibilidade
encontra-se sobrestada até o seu julgamento pelo órgão plenário.

[…] (Grifos do Autor).
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Além disso, cabe ressaltar, quanto às determinações da alínea “d” da Resolução nº
143/2016, que o Diretor Geral interino, Sr. Danilo Sousa Xavier, por meio do Ofício nº
155/2017, de 24/10/2017, informa:

[…]  que a  empresa  Pricewaterhouse Coopers  começou a  incorrer  em
mora  com  o  atendimento  de  suas  obrigações  pactuadas  junto  a
concessionária a partir de janeiro de 2017, quando deixou de apresentar a
avaliação das notas trimestrais do quadro de indicadores de desempenho
referentes ao 4° trimestre de 2016 (período de outubro a dezembro daquele
ano. (Grifo do Autor).

Destaca-se que o processo TCE/010647/2015 encontra-se na Gerência de Arquivo e
Microfilmagem  (GEARQ),  deste  Tribunal,  desde  24/03/2017,  aguardando  o
julgamento do referido Recurso interposto pela Sra. Nair Porto Prazeres, Diretora
Geral da SETRE, autuado em 09/03/2017. Considerando que o recurso impetrado
ainda não foi julgado pelo Egrégio Tribunal Pleno, resta impossibilitado a esta equipe
auditorial, acompanhar as recomendações proferidas na Resolução nº 143/2016.

6.2 Julgamento/apreciação de auditorias anteriores

Em 14/11/2017 foi consultada a situação das prestações de contas da administração
direta  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e  Esporte  (SETRE) dos
exercícios de 2014, 2015 e 2016, bem como das auditorias tempestivas realizadas
em 2016:

QUADRO 05 – Situação das auditorias anteriores

Exercício Nº do Processo Natureza Situação do Processo
2014 TCE/012763/2014 Acompanhamento da execução da Parceria

Público-Privada para reconstrução e gestão
da  operação  e  manutenção  do  Estádio  da
Fonte Nova – Contrato nº 02/2010

Em andamento

2014 TCE/001622/2015 Processo de Contas da Administração Direta Sobrestado  aguardando  o  julgamento  da
Inspeção TCE/012763/2014

2015 TCE/001170/2016 Processo de Contas da Administração Direta
– Original

Em andamento

2015 TCE/003861/2016 Processo de Contas da Administração Direta
– Diretoria Geral (unidade destacada)

Em andamento

2015 TCE/003869/2016 Processo de Contas da Administração Direta
– SESOL (unidade destacada)

Em andamento

2016 TCE/008587/2016 Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira

Julgado e anexado ao  Processo de Contas
da  Administração  Direta  –  Diretoria  Geral
(unidade destacada) – TCE/003558/2017

2016 TCE/008586/2016 Acompanhamento das Licitações,  Contratos
e Convênios

Arquivado  conforme  determinado  na
Resolução  nº  006/2017,  publicada  no
Diário  Oficial  Eletrônico  do  TCE/BA,
edição de 15/02/2017

2016 TCE/001205/2017 Processo de Contas da Administração Direta
– Original

Em andamento
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Gerência 5C

Exercício Nº do Processo Natureza Situação do Processo
2016 TCE/003558/2017 Processo de Contas da Administração Direta

– Diretoria Geral (unidade destacada)
Em andamento

2016 TCE/003559/2017 Processo de Contas da Administração Direta
– SESOL (unidade destacada)

Em andamento

Fonte: ProInfo.

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da administração  direta  da  Secretaria  do  Trabalho,  Emprego,  Renda  e  Esporte
(SETRE),  referente  ao  período  de  01/01  a  31/08/2017,  a  Auditoria  sugere
recomendar  à  Gestora  da  Diretoria  Geral  (DG),  Sra.  Nair  Porto  Prazeres e  ao
Superintendente  da  SESOL,  Sr.  Milton  Barbosa  de  Almeida  Filho, a  adoção  de
providências  necessárias  à  correção  das  falhas  verificadas  e  prevenção  da
ocorrência de outras semelhantes. 

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos:

Unidade: Diretoria Geral
Gestor: Nair Porto Prazeres                                         Período: 01/01 a 31/08/2017

Achado Item do Relatório

Ausência da fiscalização econômico-financeira e contábil  do Contrato nº 02/2010 (Parceria
Público-Privada da Arena Fonte Nova)

5.1.1

Unidade: Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo (SESOL)
Gestor: Milton Barbosa de Almeida Filho                   Período: 01/01 a 31/08/2017

Achado Item do Relatório

Descumprimento de Cláusulas Contratuais 5.2.1.1

Atraso  no repasse dos recursos  pela  SETRE às Contratadas (Contratos  de Gestão nos

14/2013 e 51/2015)
5.2.1.1.1

Atraso  no  encaminhamento  dos  relatórios  técnicos  trimestrais  pela  SESOL aos  órgãos
previstos nos Contratos de Gestão nos 14/2013 e 51/2015

5.2.1.1.2

Não encaminhamento, pela Organização Social  Pangea, das guias de recolhimento dos
encargos sociais e comprovantes de pagamento das notas fiscais e faturas das contas de
consumo dos Contratos de Gestão nos 155/2012 e 156/2012

5.2.1.1.3

Salvador, 04 de dezembro de 2017.

Gonçalo de Amarante Santos Queiroz Maria Tereza Alencar de Amorim Miranda
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria
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Iara Araújo Mota Fernando Antonio Lima da Silva
Líder de Auditoria Líder de Auditoria

Míriam Lins de Macedo Rita de Cássia Andrade Lopes
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo
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APÊNDICE 1
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MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

UNIDADE JURISDICIONADA: DIRETORIA GERAL (DG)

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o
resultado ilícito)

CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
Ausência  de
fiscalização  dos
aspectos  econômico-
financeiros  do
Contrato  nº  02/2010
(Parceria  Público-
Privada  (PPP)  da
Arena  Fonte  Nova)
(Item 5.1.1)

Nair Porto Prazeres
Diretora  Geral  da
SETRE
CPF:101.813.775-00.

01/01/2017  a
31/08/2017.

Omissão  no  dever  de
realizar  a  fiscalização  e
acompanhamento
econômico,  financeiro  e
contábil  do  Contrato  nº
02/2010, quando deveria ter
procedido de acordo com a
Cláusula  18.2 do  referido
contrato.

Sem  dúvida,  a  falta  de
fiscalização e acompanhamento
econômico, financeiro e contábil
do  contrato  de  PPP  pode  já
estar  causando,  ou  vir  a  dar
causa  a  prejuízo  ao  Estado,
uma  vez  que  o  valor  da
contraprestação  pública  está
condicionada ao atingimento da
nota  de  desempenho  que  tem
como  um  dos  critérios  o
financeiro.  Isso  porque,  a
depender da pontuação obtida,
o valor da contraprestação pode
sofrer  redução de  até  60% da
parcela  variável.  Tal  fato
caracteriza  a  necessidade  de
adoções  imediatas  de
providências, que se adotadas,
já  apresentam  o  caráter  de
intempestividade.

É  razoável  afirmar  que
era  possível  à  Gestora
ter  consciência  da
ilicitude  do  ato  que
praticara,  do
desatendimento  à
Cláusula 18.2 do referido
contrato  e  das
consequências
advindas  da  multicitada
falta  de
acompanhamento  e
fiscalização.

_________
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UNIDADE JURISDICIONADA: SUPERINTENDÊNCIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA E COOPERATIVISMO (SESOL)

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o
resultado ilícito)

CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
Atraso  no  repasse
dos  recursos  pela
SETRE  às
Contratadas
(Contratos nos 14/2013
e 51/2015)
(Item 5.2.1.1.1)

Milton  Barbosa  de
Almeida  Filho
(Superintendente)
CPF: 121.830.755-20

01/01/2017  a
31/08/2017.

Não ter adotado providências
a  fim  de  evitar  atrasos  tão
significativos no repasse dos
recursos  às  contratadas,
ocorridos  nos  dois  contratos
de gestão analisados.

A SESOL, por ser a unidade
gestora,  deveria  executar  as
despesas  no  prazo
estabelecido  nos  contratos,
que é até o quinto dia útil do
mês subsequente ao término
do trimestre.

O  repasse  dos  recursos  às
contratadas  de  forma
intempestiva  postergou  a
execução  dos  objetos  dos
contratos.

Deveria  o
Superintendente ter sido
proativo,  sabendo  do
histórico  de  atrasos  no
repasse dos recursos. 

Deveria  o
Superintendente  ter
incluído  nos  processos
de  pagamento,
documentos  que
comprovassem todas as
ações  tomadas  por  ele
a fim de evitar o atraso
no  repasse  nos
recursos.

_________

Equipe de Auditoria: Gerente de Auditoria:

Fernando Antonio Lima da Silva Maria Tereza Alencar de Amorim Miranda

Iara Araújo Mota

Míriam Lins de Macedo

Rita de Cássia Andrade Lopes

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.1948712-33
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Goncalo de Amarante Santos Queiroz
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 06/12/2017

Maria Tereza Alencar de Amorim
Gerente de Auditoria - Assinado em 06/12/2017

Iara Araujo Mota
Líder de Auditoria - Assinado em 06/12/2017

Miriam Lins de Macedo
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 06/12/2017

Rita de Cassia Andrade Lopes
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 06/12/2017

Fernando Antonio Lima da Silva
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 06/12/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou endereço
https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação: U1NDA1NZEW


